
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.443 - PR (2014/0101446-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARAUCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S)
  JORGE NEY DE FIGUEIRÊDO LOPES JÚNIOR 
  PEDRO AUGUSTO A.ABUJAMRA ASSEIS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
POSTERIOR APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE INCONFORMIDADE COM A 
COBRANÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 

1. A pretensão recursal reside no reconhecimento de que 
a manifestação de inconformidade intentada pela empresa recorrente 
contra a revisão de saldo de prejuízos fiscais suspende a exigibilidade do 
crédito tributário como qualquer outra defesa administrativa. 

2. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

3. "A leitura do art. 151, III, do CTN revela que não 
basta o protocolo de reclamações ou recursos; a manifestação de 
inconformidade ("reclamações" ou "recursos"), para ser dotada de 
efeito suspensivo, deve estar expressamente disciplinada na 
legislação específica que rege o processo tributário administrativo. 
(...) Nesse sentido, a manifestação administrativa (é irrelevante o 
nomen iuris, isto é, "defesa", "pedido de revisão de débito inscrito na 
dívida ativa", ou qualquer outro) não constitui "recurso 
administrativo", dele diferindo em sua essência e nos efeitos 
jurídicos." (REsp 1.389.892/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 26/9/2013.)

4. No caso dos autos, consignou o Tribunal de origem 
tratar-se de instituto diverso da compensação disciplinada pelo art. 74 da 
Lei n. 9.430/96, bem como do processo administrativo-fiscal em sentido 
estrito previsto no Decreto n. 70.235/72, pois cuida-se de procedimento 
especificamente deduzido na MP n. 470/09, em relação ao qual não há 
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previsão legal expressa do mencionado efeito.

5. A não impugnação do fundamento central do acórdão 
atrai a incidência da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.443 - PR (2014/0101446-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARAUCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S)
  JORGE NEY DE FIGUEIRÊDO LOPES JÚNIOR 
  PEDRO AUGUSTO A.ABUJAMRA ASSEIS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ARAUCO DO BRASIL 
S/A contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão assim ementado (fl. 272, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. GLOSA PARCIAL DE PREJUÍZO 
FISCAL APROVEITADO PELA CONTRIBUINTE NA FORMA DO 
ART. 3.º, § 2.º, DA MP 470/09. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 
AUSÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO.

1. A manifestação de inconformidade interposta na via 
administrativa contra o ato exclusório do Programa de Recuperação 
Fiscal não possui efeito suspensivo.

2. O fato de estar pendente de julgamento a manifestação de 
inconformidade apresentada pela contribuinte não acarreta a 
suspensão do ato de exclusão do programa de parcelamento e, 
portanto, não afasta a exigibilidade do crédito tributário e não 
confere o direito à expedição de CPD-EN em seu favor.

3. O disposto no art. 74 da Lei 9.430/96 tem aplicação tão 
somente nos casos em que o contribuinte apure créditos passíveis de 
restituição ou ressarcimento e intente sua compensação com débitos 
tributários próprios. Cuida-se, aqui, de instituto diverso, 
especificamente disciplinado na MP 470/09, em relação ao qual não 
há previsão legal expressa quanto ao efeito suspensivo."

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial da agravante 
e negou-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 272, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AO PRÓPRIO RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
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CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
POSTERIOR APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE INCONFORMIDADE COM A COBRANÇA. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

Aduz a agravante que "a r. decisão agravada incorreu, data venia, em 
dois equívocos: (i) subsumiu a discussão dos autos à hipótese distinta, aplicando 
precedente cujo parâmetro reside na inscrição em dívida ativa (circunstância que 
jamais foi discutida no processo); e (ii) ao afastar a violação ao artigo 535 do 
CPC, reproduziu a mesma confusão empreendida pelo v. acórdão recorrido, que 
entendeu tratar-se de recurso administrativo contra a exclusão do REFIS quando, 
na verdade, o mandamus se refere à modificação do despacho decisório que havia 
homologado a utilização do saldo de prejuízos fiscais da Agravante." (fl. 488, 
e-STJ).

Sustenta que "a manifestação de inconformidade de cujo efeito 
suspensivo se trata foi intentada contra a revisão de ofício do saldo de prejuízos 
fiscais já utilizado pela Agravante" e que o "§ 5º do art. 11 da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB, que expressamente veda a revisão de saldos de prejuízos fiscais 
utilizados na quitação de débitos por meio do Programa" (fl. 488, e-STJ).  

Requer, ao final, o reconhecimento de nulidade do acórdão de origem ou 
de que a manifestação de inconformidade intentada contra a revisão de saldo de 
prejuízos fiscais suspende a exigibilidade do crédito tributário como qualquer outra 
defesa administrativa.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
POSTERIOR APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE INCONFORMIDADE COM A 
COBRANÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 

1. A pretensão recursal reside no reconhecimento de que 
a manifestação de inconformidade intentada pela empresa recorrente 
contra a revisão de saldo de prejuízos fiscais suspende a exigibilidade do 
crédito tributário como qualquer outra defesa administrativa. 

2. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

3. "A leitura do art. 151, III, do CTN revela que não 
basta o protocolo de reclamações ou recursos; a manifestação de 
inconformidade ("reclamações" ou "recursos"), para ser dotada de 
efeito suspensivo, deve estar expressamente disciplinada na 
legislação específica que rege o processo tributário administrativo. 
(...) Nesse sentido, a manifestação administrativa (é irrelevante o 
nomen iuris, isto é, "defesa", "pedido de revisão de débito inscrito na 
dívida ativa", ou qualquer outro) não constitui "recurso 
administrativo", dele diferindo em sua essência e nos efeitos 
jurídicos." (REsp 1.389.892/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 26/9/2013.)

4. No caso dos autos, consignou o Tribunal de origem 
tratar-se de instituto diverso da compensação disciplinada pelo art. 74 da 
Lei n. 9.430/96, bem como do processo administrativo-fiscal em sentido 
estrito previsto no Decreto n. 70.235/72, pois cuida-se de procedimento 
especificamente deduzido na MP n. 470/09, em relação ao qual não há 
previsão legal expressa do mencionado efeito.

5. A não impugnação do fundamento central do acórdão 
atrai a incidência da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA

Conforme consignado na análise monocrática, cuida-se, na origem, de 
ação mandamental que visa assegurar o recebimento e o processamento da manifestação 
de inconformidade em seus regulares efeitos e a expedição de CPEN em nome da 
empresa recorrente.

O juízo sentenciante concedeu a segurança pleiteada e confirmou a liminar 
para determinar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário discutido no Processo 
Administrativo n. 14486.000065/2010-34 e no Processo Administrativo de Controle n. 
10920.720820/2011-54.

A Corte regional houve por bem dar provimento à remessa necessária e 
ao recurso de apelação da União, adotando a integralidade do parecer apresentado pelo 
MPF como razões de decidir, que assim se resumem (fl. 270, e-STJ).   

"Com efeito, a situação dos autos é diversa da compensação 
disciplinada pelo art. 74 da Lei 9.430/96. Tampouco se está diante de 
processo administrativo-fiscal em sentido estrito, tal como 
disciplinado no Decreto 70.235/72, cujo art. 33 confere efeito 
suspensivo aos recursos.

Cuida-se, aqui, de instituto diverso, especificamente 
disciplinado na MP 470/09, em relação ao qual não há previsão legal 
expressa do mencionado efeito.

Destarte, é o parecer, s.m.j., pela reforma da sentença 
concessiva da segurança, dada a ausência de previsão expressa, na 
legislação tributária, de efeito suspensivo ao recurso administrativo 
manejado pela empresa impetrante."

Pretende a agravante o reconhecimento de que a manifestação de 
inconformidade intentada contra a revisão de saldo de prejuízos fiscais suspende a 
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exigibilidade do crédito tributário como qualquer outra defesa administrativa.

DA INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA

De início, não é possível, em recurso especial, apreciar pedido de 
antecipação de tutela com a finalidade de atribuir efeito suspensivo ao próprio recurso, 
pois a análise dos requisitos previstos no art. 273, incisos I e II, do CPC implica, em 
regra, o reexame de matéria de fato e de prova, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
A medida cautelar, prevista no art. 288 do RISTJ, é a via adequada para pleitear a tutela 
antecipada com o objetivo de conferir efeito suspensivo ao recurso especial.

Nesse sentido, excertos das ementas dos seguintes julgados:

"A via adequada para pleitear efeito suspensivo ao recurso 
especial - que em última análise é o que a recorrente pleiteia no 
pedido de antecipação de tutela formulado na petição do presente 
recurso - é a ação cautelar." (REsp 1237666/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/3/2011, DJe 31/3/2011.)

"O pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso 
especial deve ser requerido de forma apartada, ou seja, não pode vir 
inserido nas razões do apelo nobre." (REsp 1014705/MS, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/8/2010, DJe 14/9/2010.)

DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo não haver a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:
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"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
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obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO 
À MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE

Quanto ao mérito, em recente julgado, a Segunda Turma enfrentou a 
controvérsia similar à dos autos, e deliberou que a manifestação de inconformidade 
("reclamações" ou "recursos"), para ser dotada de efeito suspensivo, deve estar 
expressamente disciplinada na legislação específica que rege o processo tributário 
administrativo.

Na oportunidade, consignou o relator Min. Herman Benjamin que a 
leitura do art. 151, III, do CTN revela que não basta o protocolo de reclamações ou 
recursos para a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. A manifestação de 
inconformidade ("reclamações" ou "recursos"), para ser dotada de efeito suspensivo, 
deve estar expressamente disciplinada na legislação específica que rege o processo 
tributário administrativo. Nesse contexto, a manifestação administrativa (é irrelevante o 
nomen iuris, isto é, "defesa", "pedido de revisão de débito inscrito na dívida ativa" ou 
qualquer outro) não constitui "recurso administrativo", dele diferindo em sua essência e 
nos efeitos jurídicos. 

Confira-se a ementa do julgado em comento:

Documento: 1374297 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2014 Página  9 de 4



 
 

 

"PROCESSUAL CIVIL, TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
POSTERIOR APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE INCONFORMIDADE ("DEFESA", 
"PEDIDO DE REVISÃO DE DÉBITO INSCRITO") COM A 
COBRANÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
OBSTÁCULO AO AJUIZAMENTO E/OU AO PROCESSAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE, POR FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão 
proferido em Agravo de Instrumento, o qual determinou o 
sobrestamento da Execução Fiscal e a suspensão do registro do 
nome do devedor no CADIN, por força do art. 151, III, do CTN, até 
que seja dada resposta ao pedido de revisão do débito inscrito em 
dívida ativa da União.

3. A sequência cronológica dos eventos é a seguinte: a) 
notificação da constituição do crédito, por meio editalício, em 
1º.4.2003; b) inscrição em dívida ativa em 6.5.2003; c) manifestação 
de contrariedade, com pedido de cancelamento da inscrição em 
dívida ativa, em 13.6.2003; e d) ajuizamento da Execução Fiscal, 
sem resposta ao expediente administrativo, em 1º.12.2003.

4. Na defesa administrativa, que não foi endereçada ao órgão 
responsável pelo lançamento, mas sim à Procuradoria da Fazenda 
Nacional em São Paulo (órgão competente para efetuar a inscrição 
em dívida ativa), o recorrido alega: a) decadência para a cobrança 
da taxa de ocupação em terreno da União; b) nulidade na intimação 
por edital, pois o recorrido possuía domicílio conhecido pela Receita 
Federal; c) a certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis 
de Guarujá, que possui fé pública,  comprova que o imóvel pertencia 
a particular, e não à União; e d) irregularidade na apuração do 
montante exigível, em razão da ausência de demonstração dos 
critérios empregados para atualização monetária e da "alíquota 
incorreta utilizada pelo órgão arrecadador" (fls. 33-39, e-STJ).

5. A leitura do art. 151, III, do CTN revela que não basta o 
protocolo de reclamações ou recursos; a manifestação de 
inconformidade ("reclamações" ou "recursos"), para ser dotada de 
efeito suspensivo, deve estar expressamente disciplinada na 
legislação específica que rege o processo tributário administrativo.

6. Nesse sentido, a manifestação administrativa (é irrelevante o 
nomen iuris, isto é, "defesa", "pedido de revisão de débito inscrito na 
dívida ativa", ou qualquer outro) não constitui "recurso 
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administrativo", dele diferindo em sua essência e nos efeitos 
jurídicos.

7. Enquanto o recurso é o meio de impugnação à decisão 
administrativa que analisa a higidez da constituição do crédito - e, 
portanto, é apresentado no curso do processo administrativo, de 
forma antecedente à inscrição em divida ativa, e, por força do art. 
151, III, do CTN, possui aptidão para suspender a exigibilidade da 
exação -, a manifestação apresentada após a inscrição em dívida 
ativa nada mais representa que o exercício do direito de petição aos 
órgãos públicos.

8. É essencial registrar que, após a inscrição em dívida ativa, 
há presunção relativa de que foi encerrado, de acordo com os 
parâmetros legais, o procedimento de apuração do quantum 
debeatur.

9. Se isso não impede, por um lado, o administrado de se 
utilizar do direito de petição para pleitear à Administração o 
desfazimento do ato administrativo (in casu, o cancelamento da 
inscrição em dívida ativa) - já que esta tem o poder-dever de anular 
os atos ilegais - , por outro lado, não reabre, nos termos acima (ou 
seja, após a inscrição em dívida ativa), a discussão administrativa. 
Pensar o contrário implicaria subverter o ordenamento jurídico, 
conferindo ao administrado o poder de duplicar ou "ressuscitar", 
tantas vezes quanto lhe for possível e/ou conveniente, o contencioso 
administrativo.

10. Inexiste prejuízo ao recorrido porque a argumentação 
apresentada após o encerramento do contencioso administrativo, 
como se sabe, pode plenamente ser apreciada na instância 
jurisdicional.

11. É inconcebível, contudo, que a Administração Pública ou o 
contribuinte criem situações de sobreposição das instâncias 
administrativa e jurisdicional. Se a primeira foi encerrada, ainda que 
irregularmente, cabe ao Poder Judiciário a apreciação de eventual 
lesão ou ameaça ao direito do sujeito processual interessado.

12. Recurso Especial parcialmente provido para reformar o 
acórdão hostilizado em relação ao art. 151 do CTN, ressalvada em 
favor do recorrido a faculdade de se opor, de acordo com as vias 
processuais adequadas, à cobrança objeto da Execução Fiscal."

(REsp 1.389.892/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 26/9/2013.)

No caso dos autos, consignou o Tribunal de origem tratar-se de instituto 
diverso da compensação disciplinada pelo art. 74 da Lei n. 9.430/96, bem como do 
processo administrativo-fiscal em sentido estrito previsto no Decreto n. 70.235/72, pois 
cuida-se de procedimento especificamente deduzido na MP n. 470/09, em relação ao 
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qual não há previsão legal expressa do efeito suspensivo.

 A dicção das razões do recurso especial revela que o fundamento do 
acórdão recorrido referente à ausência de previsão legal na MP n. 470/09 do desejado 
efeito suspensivo, não foi objeto de impugnação.

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.

Assim, incide, na espécie, por analogia, a Súmula 283 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

A jurisprudência desta Corte tem, aliás, aplicado reiteradamente a citada 
súmula:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DANOS AO ERÁRIO MUNICIPAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MP. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA DO AGENTE PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DE 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF.

1. O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de 
ação civil pública objetivando o ressarcimento de danos ao erário, 
decorrentes de atos de improbidade. Precedentes: AgRg no Ag 
1.429.408/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/04/2013; REsp 817.921/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 06/12/2012; REsp 952.351/RJ, Rel. Min. Napoleão 
Nuntes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/10/2012.

2. Não tendo os recorrentes impugnado o fundamento 
autônomo do acórdão a quo, de que a ausência de notificação prévia 
não gerou prejuízo à parte ante a sua manifestação no processo,  
incide a Súmula nº 283 do STF.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp  
1128563/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA Nº 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO. FIXAÇÃO DA TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 33 DA LEI Nº 8.177/91 
E DA CIRCULAR Nº 2.766/97 DO BANCO CENTRAL. 
ENTENDIMENTO EXARADO EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. SÚMULA N° 283/STF.
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1. O entendimento proferido pela instância ordinária não 
destoa daquele exarado por esta Corte em sede de recurso repetitivo, 
à luz da Súmula n° 83/STJ.

2. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido, mormente quanto à incidência de entendimento exarado 
em recurso repetitivo, enseja o não conhecimento do recurso, 
incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 
18.874/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 23/05/2013.)

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-ACIDENTE - 
AUSÊNCIA DE  REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL -  
REEXAME DE PROVAS: SÚMULA 7/STJ - PRECEDENTES - 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO - SÚMULA 283/STF.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu pela 
ausência de efetiva redução na capacidade do autor para a execução 
de suas atividades comumente desempenhadas. A revisão dessa 
conclusão implica  reexame de matéria probatória, circunstância 
vedada pela Súmula 7/STJ.

2. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter 
o acórdão recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, 
por lhe faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, 
aplicável, por analogia, ao recurso especial.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 
1348186/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/05/2013, DJe 17/05/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0101446-0 REsp 1.451.443 / PR

Números Origem:  50024508520144040000  50040607420134047000  50047124220134040000  
PR-50040607420134047000  TRF4-50024508520144040000  
TRF4-50047124220134040000

PAUTA: 09/12/2014 JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARAUCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S)

JORGE NEY DE FIGUEIRÊDO LOPES JÚNIOR
PEDRO AUGUSTO A.ABUJAMRA ASSEIS

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade - Parcelamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARAUCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : EDUARDO CARVALHO CAIUBY E OUTRO(S)

JORGE NEY DE FIGUEIRÊDO LOPES JÚNIOR
PEDRO AUGUSTO A.ABUJAMRA ASSEIS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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